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1) os insurgentes não poderão ser tratados como “terroristas”, 
nem, a exemplo do que lhes era antigamente atribuído, de “piratas” 
ou “bandidos” pelos governos que os reconheçam; 


º gd a : 
2) a mãe-pátria (ou o governo legal), se os reconhece, deverá 
tratar como prisioneiros de guerra os que caírem em seu poder; 


3 nessa mesma hipótese, os atos dos insurretos não 
comprometerão, necessariamente, a responsabilidade da mãe-pátria 
(ou do governo legal). 

Em qualquer caso, aos insurretos não será lícito exercer os 
direitos de visita e busca, nem o de captura de contrabando de 
guerra, nem o de bloqueio. Admite-se, contudo, que, nas águas 
territoriais do seu próprio país, exerçam o direito de se opor à entrega 
de fornecimento de guerra à parte adversa. 


2.3.3. reconhecimento de governo 


As modificações constitucionais da organização política de 
estado são da alçada do direito interno, mas quando a modificação 
ocorre em violação da Constituição, como no caso de uma guerra 
civil, os governos resultantes de tais golpes de estado precisam ser 
reconhecidos pelos demais estados. O reconhecimento do novo 
governo não importa no reconhecimento de sua legitimidade, mas 
significa apenas que este possui, de fato, o poder de dirigir o estado e 
o de representá-lo internacionalmente. 

O reconhecimento de governos não deve ser confundido com 
o de estados. Mas o de estado comporta, automaticamente, o do 
governo que, no momento, se acha no poder. Se a forma de governo 
muda, isto não altera o reconhecimento do estado: só o novo governo 
terá necessidade de novo reconhecimento. 

Em relação aos novos governos, o reconhecimento poderá 
também ser expresso ou tácito. O primeiro é feito, geralmente, por 
meio de nota diplomática. O segundo deve resultar de fatos positivos 
que importem na admissão da existência de novo governo e de que 
este exerce autoridade sobre o respectivo estado e o representa 
internacionalm ente. 

A simples circunstância de determinado governo deixar que 
os seus próprios cônsules continuem a desempenhar as suas funções 
em território sob a autoridade de um governo de fato não implica o 


reconhecimento deste último. Da mesma forma, não se deve 
concluir a existência de reconhecimento se um governo permite que, 
no território do respectivo estado, continuem a exercer funções 
cônsules de um governo de fato, se estes já possuíam exequatur. O 
mesmo, finalmente, ainda se poderá dizer quando um governo se 
limita a nomear alguém para exercer funções consulares em 
território submetido a um governo de fato, anterior à nomeação, mas 
não solicita o exeguatur. 





Do mesmo modo que o reconhecimento de estado, o de 
governos pode ser de jure, quando definitivo e completo, ou de facto, 
quando provisório ou limitado a certas relações jurídicas. A doutrina 


contribui com especificações adicionais?0. 


O próprio governo, resultante de transformação da estrutura 
interna do estado ou de um golpe de estado, pode ser — e é 
geralmente — de facto antes de se tornar de jure, isto é, antes de 
obedecer, na sua formação e no exercício da sua autoridade, a 
normas constitucionais. 

De conferência reunida em Cannes, em 1922, resultou a 
doutrina de que um governo, para ser reconhecido, deveria aceitar os 
seguintes princípios: a proteção da propriedade individual, o 
reconhecimento das dívidas; a garantia da execução dos contratos, o 
compromisso da abstenção de toda propaganda subversiva contra 
outros países. Fundadas nessa doutrina, as potências ali reunidas 
resolveram, então, não reconhecer o governo soviético russo. 

Em geral, o reconhecimento de governos de facto ou de 
qualquer novo governo obedece exclusivamente a conveniências 
políticas. Diversas doutrinas, entretanto, têm procurado submeter o 
ato a princípios precisos. Alguns países têm, por outro lado, adotado 
certas normas que inspiram a respectiva política nessa matéria. 

Assim, por exemplo, os Estados Unidos da América, desde os 
primórdios da sua independência, sustentaram que se devia 
reconhecer como legítimo todo governo oriundo da vontade nacional, 
claramente manifestada. Mais tarde, acrescentaram a esse princípio 
o da intenção e capacidade do novo governo de preencher as 
obrigações internacionais do estado. 

A doutrina brasileira sobre o assunto muito se aproxima dessa 
formulação. É assim que o Brasil adota, como a União Americana, o 
princípio das situações de fato. Mas, na sua aplicação, leva em conta 
as seguintes circunstâncias: 


a dela anã ; . 
1) a existência real de governo aceito e obedecido pelo povo; 


23 a estabilidade desse governo; 


2, . jo -: : x 
3) a aceitação, por este, da responsabilidade pelas obrigações 
internacionais do respectivo estado. 


Cumpre referir, brevemente, as doutrinas Tobar e Estrada, 


em relação ao tema??, 


A doutrina Tobar, elaborada por antigo ministro das relações 
exteriores do Equador, pretende que se não deve reconhecer governo 
algum oriundo de golpe de estado ou de revolução, enquanto o povo 
do respectivo país, por meio de representantes livremente eleitos, não 
o tenha reorganizado  constitucionalmente. No contexto 
interamericano seria tentativa de proteger o princípio da legitimidade 
democrática. 


Por sua vez, a doutrina Estrada surge em setembro de 1930, 
quando o então secretário de estado das relações exteriores do 
México, Genaro ESTRADA, afirma que o reconhecimento de 
governos constitui prática afrontosa, que fere a soberania da nação 
interessada e importa em atitude de crítica. Por isso, um governo não 
deve subordinar a manutenção ou retirada dos seus agentes 
diplomáticos junto a outro governo à preocupação de o reconhecer 
ou não. Essa doutrina peca pela base, porque o reconhecimento nada 
tem que possa ferir a soberania do governo a que se aplique, nem é 
atitude de crítica em relação aos negócios internos de outro estado. É 
uma consequência do direito que tem todo governo de manter ou 
deixar de manter relações com outro governo. Por outro lado, 
manter ou retirar uma missão diplomática, em semelhante 
circunstância, importa, afinal de contas, em reconhecer ou não 
reconhecer, tacitamente, o novo governo. 
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EXTINÇÃO E SUCESSÃO DE ESTADO 


Os desmembramentos da URSS, da RSF da Iugoslávia e da 
República Tchecoslovaca, já mencionados, vieram chamar a 
atenção, mais uma vez, para o complexo problema da extinção de 
estados e a consequente sucessão. Depois da primeira e da segunda 
guerras mundiais, o problema fora motivo de preocupação, sem que 


tais práticas discriminatórias. Os Princípios (2007) igualmente 
estipulam: “O direito internacional dos direitos humanos obriga a 
proibição absoluta de toda discriminação com relação ao pleno gozo, 
por todos os seres, dos direitos humanos, civis, culturais, econômicos, 
políticos e sociais, e o respeito de direitos sexuais, orientação sexual e 
identidade de gênero são parte integral da realização da igualdade 
entre homens e mulheres, onde todos os estados têm de tomar 
medidas para tentar eliminar preconceitos e costumes baseados na 
presunção de inferioridade ou de superioridade de um sexo em 
relação ao outro, ou com base em papéis estereotipados, atribuídos a 
homens e mulheres, onde cumpre, ainda, notar ter a comunidade 
internacional reconhecido o direito das pessoas de decidir livremente 
e de maneira responsável, a respeito de questões relacionadas com a 
sua sexualidade, incluindo a saúde sexual e a reprodução, livre de 
coerção, discriminação e violência”. 
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DIREITO DA NACIONALIDADE 


No exercício do direito de legislação, cabe ao estado 
determinar quais os seus nacionais, as condições de sua aquisição e 
perda?2, Em outras palavras, trata-se de direito que o estado exerce 
soberanamente, em geral de conformidade com a sua Constituição. 
Mas a tendência, ainda por se concretizar, é de que se trata de direito 
humano, conforme a Declaração Universal proclama em seu artigo 
XV: “todo homem tem direito a uma nacionalidade”. 

Nacionais são as pessoas submetidas à autoridade direta de 
estado, que lhes reconhece direitos e deveres e lhes deve proteção 
além das suas fronteiras. Nacionalidade é a qualidade inerente a 
essas pessoas e que lhes dá a situação capaz de localizá-las e 
identificá-las na coletividade. 

Serão, a seguir, considerados: a aquisição da nacionalidade 
(4.3.1), a nacionalidade adquirida (4.3.2), a naturalização (4.3.3) e a 
perda da nacionalidade (4.3.4). 


4.3.1. aquisição da nacionalidade 


A nacionalidade pode ser originária ou adquirida, sendo a 
primeira a que resulta do nascimento e a segunda a que provém de 
mudança da nacionalidade anterior. 

Em geral, todo indivíduo, ao nascer, adquire uma 
nacionalidade, que poderá ser a de seus pais (jus sanguinis) ou do 
estado de nascimento (jus soli). 

No passado, a nacionalidade era sempre a dos pais (jus 
sanguinis), mas, com o surgimento dos Estados Unidos e dos países 
da América Latina, os dirigentes dos novos países compreenderam 
que novo critério deveria ser adotado, daí surgindo o critério do jus 
soli. 

A Constituição do Império consagrava essa tese ao estipular 


no art. 6 que: “São cidadãos brasileiros os que no Brasil tiverem 
nascido, quer sejam ingênuos ou libertos, ainda que o pai seja 
estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua nação”. 

Estabelecia-se, assim, o princípio do jus soli. Dizia a 
Constituição também que seriam brasileiros “os filhos de pai 
brasileiro, e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país 
estrangeiro, que vierem estabelecer domicílio no Império”. Fez-se, 
dessa forma, concessão parcial ao jus sanguinis, dando-lhe força 
desde que acoplado ao jus domicilii. 

A Constituição do Império estendia a nacionalidade brasileira 
aos filhos de diplomatas nascidos no exterior. Na época o 
reconhecimento aos filhos de diplomatas da nacionalidade de seus 
pais era em decorrência do princípio da extraterritorialidade, ficção 
segundo a qual o diplomata continuava a residir em seu país, pois a 
missão diplomática era considerada parte do território nacional e os 
funcionários eram tidos como continuando a residir em seu 
respectivo país. 

O princípio do jus soli passou a figurar em todas as 
Constituições brasileiras, sendo que a exceção atribuída apenas aos 
funcionários diplomáticos passou a sê-lo aos filhos de todos os 
funcionários que se encontrassem no exterior a serviço do País. A 
Constituição de 1988 vai mais longe, pois diz, no art. 12, 1, c, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 54, de 2007, que são 
brasileiros natos: “os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira”. 


Em decorrência de conflito positivo entre os princípios do jus 
soli e do jus sanguinis, a criança pode nascer com dupla 
nacionalidade. Ao contrário, no caso de conflito negativo, a criança 
não adquire a nacionalidade quer do jus soli quer do jus sanguinis, 
ocorre a ausência de nacionalidade, ou seja, a criança será apátrida. 

Nesse ponto, cabe ressaltar que a Convenção Americana de 
Direitos Humanos reconhece, tal qual a Declaração Universal de 
Direitos do Homem, o direito à nacionalidade (artigo 20). Além 
disso, de modo original, a Convenção combate a apatridia, ao 
determinar que o indivíduo tem direito à nacionalidade do estado, em 
cujo território houver nascido, se não tiver direito a outra. Assim, 
neste último caso, o estado brasileiro seria obrigado a conceder a 
nacionalidade brasileira. 


4.3.2. nacionalidade adquirida 


A Declaração Universal de 1948 reconhece ao indivíduo o 
direito de mudar de nacionalidade, em virtude da naturalização. 
Além da aquisição da nacionalidade pela naturalização, citam-se 
ainda como modo de aquisição o casamento e a nacionalização em 
virtude de formação de novo estado ou do desmembramento de 
território de outro estado. 

A Constituição brasileira regula a matéria. “São brasileiros 
naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade 
brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira”. 

A respeito do estatuto específico de regulação para nacionais 
da Comunidade de países de língua portuguesa, v. R. MOURA 


RAMOS e A. de VASCONCELOS?, 


4.3.3. naturalização 


Todos os países reconhecem o direito de estrangeiros 
adquirirem por naturalização sua nacionalidade, preenchidas 
determinadas condições, que podem ser mais ou menos severas de 
conformidade com a política demográfica do país. No Brasil, a 
naturalização é prevista no art. 12, II, que estabelece as condições, 
conforme dispositivo reproduzido acima. 


4.3.4. perda da nacionalidade 


O indivíduo está sujeito a perder sua nacionalidade, o que se 
dá geralmente pela aquisição de outra por meio da naturalização. 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, em seu 





2 
artigo XV, $ 2, estipula que “ninguém será arbitrariamente privado 
de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade”. 


A Constituição brasileira de 1988 previa a perda da 


nacionalidade no seu art. 12, $ Pia 
“Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 


I — tiver cancelada sua naturalização por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 

IH — adquirir outra nacionalidade por naturalização 
voluntária”. 


Embora mais liberal do que as Constituições anteriores, que 
não se limitavam aos dois casos de perdas mencionados, a 
Constituição não espelhava a realidade brasileira quanto à questão 
demográfica do Brasil, que deixou de ser país de imigração e passou 
a ser país de emigração, situação que se vem agravando desde 1988. 

Sentiu-se a necessidade de continuar a manter vinculados ao 
País aqueles brasileiros que por motivos vários se veem obrigados a 
aceitar a naturalização em outros países, e foi tendo em vista essa 
situação que a Emenda Constitucional de Revisão n. 3, de 7 de junho 
de 1994, alterou o citado $ 4º do art. 12. Segundo o novo dispositivo 


constitucional, haverá perda da nacionalidade no caso de aquisição 
de outra nacionalidade, salvo nos casos: 


a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 
brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de 
direitos civis. 


44 


CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO 


A determinação da condição jurídica do estrangeiro faz 
surgir inicialmente o problema da distinção entre nacionais e 


estrangeiros, mediante a perfeita caracterização dessas duas 
74 


categorias de indivíduos—. Ao determinar quais são os seus 
nacionais, o estado automaticamente classifica como estrangeiros os 
demais indivíduos que se encontram em seu território, quer a título 
permanente, quer a título temporário, os quais poderão possuir 
nacionalidade estrangeira ou ser apátridas, isto é, não possuir 
qualquer nacionalidade. 

A legislação relativa à condição jurídica do estrangeiro tem 
sua justificativa no direito de conservação e no de segurança do 
estado, mas deve, sempre, ter como base o respeito aos seus direitos 
humanos. 


4.4.1. condição individual e relação entre estados 


O estrangeiro goza, no estado que o recebe, os mesmos 
direitos reconhecidos aos nacionais, excluídos apenas aqueles 
mencionados expressamente pela legislação daquele pais, cabendo- 
lhe cumprir as mesmas obrigações dos nacionais. Embora isento do 
serviço militar, podem ser obrigados, como os demais habitantes 
daquele país, a prestar serviços de bombeiros, em caso de incêndios 
ou outros semelhantes em casos de calamidades públicas, como em 
terremotos, inundações e outros. 

Os direitos que devem ser reconhecidos aos estrangeiros são: 


